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Assururo: Regulamentação da exploração e prática de jogos de fortuna ou azar
interactivos

Como é do conhecimento de V. Exa. o Governo tem a intenção de regulamentar a
exploração e matéria de jogos de fortun a ou azar interactivos.

Nesse sentido, aliás, foram desenvolvidos contactos entre a Inspecção-Geral de
Jogos e V. Exa.

Assim, e uma vez concluída a elaboração da documentação, procedo ao respectívo
envio a V. Exa. para, a título formal, efectuar a consulta à APC e solicitar o parecer
sobre a mesma.

n \
Com os melhores cumprimentos,l- c^p&..F ct-qli

a

O Cuerg Do GABTNETE

a atvv-

Luís casÍ 
"nn",rÌoor"

Anexos: Projecto de Dec.Lei + proposta de Leide autorização legislativa

SET€G/Mod.2

t  2  Ç ' J -



MINISTERIO DA ECONOMIA

INSPECÇÃO-GERAL DE JOGOS

As actividades relacionadas com a exploração e práüca de jogos de fortuna ou azar
atavés da Internet não se enconkaÍn, neste momento, sujeitas a qualquer regulnmen-
tação internacional.

O acesso a este importante mercado é inteiramente liwe.

Em Pornrgal, como nos restnntes países, estão disporuveis inúmeros casinos virfuais,
a maioria dos quais sediados nos designados "paraísos fiscais".

Seria totalmente irrealista manter uma políüca de proibição.

Afigura-se, pot isso, preferível a pennissão da exploração e práüca de jogos interac-
tivos, sujeitando-as a rigorosa regulamentação, onde, por rÌm lado, se definam os re-
quisitos que os operadores devem satisfazer e, por outro, se determine quem pode
jogar e em que condições e, hnalmente, se estabeleça uma apertada fiscalização e
controlo por parte do Estado, por forrna a garantir-se a segurarÌça, a seriedade e a
transparência das explorações e a confïdenciaüdade dos dados respeitantes aos joga-
dores.

Constitui crime a exploração e prática de jogos de forfuna ou urzar fora dos locais
legalmente previstos, que, no termos do no 1 do artigo 3o do Decreto-Leín" 422189,
de2 de Dezembro, são os casinos existentes nas zonas de jogo.

A exploração destes casinos encontra-se concedida pelo Estado, em regime de exclu-
sivo, a empresas concessionárias.

A entrega da expioração de jogos interactivos a enüdades diferentes das empresas
concessionárias das zonas de jogo não deixaria de afectar o referido regime de exclu-
sividade, que o Estado se obrigou legal e contratualmente a garantir.

Acresce que estas empresas concessionrírias dispõem dos meios financeiros, de co-
nhecimentos e experiência que thes permitem fazer, nas melhores cond.ições, as ex-
plorações em causa.
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Assim sendo, o Governo entende dever permitir as empresas concessionárias de ca-

sinos e apenas enquanto o forem, a exploração de jogos de forfuna ou azar interacti-

vos, nas condições e com as obrigações que o presente diploma legal estabeiece.

Houve o cuidado de respeitar a soberania dos ouüos Estados nesta matéria, ao estipu-

lar-se que só podem aceder à prática dos jogos interactivos explorados nos termos do

presente diptõrna os cidarlãos residentes em território nacional e, num princípio de

ieciprociduà", o, residentes nouüos Estados cuja legislação permita a prática de jo-

gos interactivos aos residentes em Portugal.

O regime de superintendência e de fiscalizaçáo por parte do Estado, através da Ins-

pecção-Geral de Jogos, é em tudo idêntico ao apücável aos casinos das zonas de jo-

go.

Assim:

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei rÌo - e nos terrnos das alíneas

a) e b) do n" 1 do artigo 198' da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Capítulo I

Disposições Gerais

Artigo 1."

@eÍinições)

1. Consideram-se jogos de fortuna ou azaÍ interactivos (doravante, designados ape-

nas por jogos interactivos), para efeitos do presente diploma, aqueies em que, cumu-

lativamente:

a) - O resultado é contingente, por assentaÍ, exclusiva ou fundamentalmente, na sor-

te;

b) - O jogador participa no jogo através de um meio de telecomunicação, a partir de

um local exterior a um casino;

c) - O jogo é possibilitado mediante a utilização pelo jogador de um computador ou

qualquer outro meio adequado a assegurar a interactividade'

2. E permitida a exploração dos jogos interactivos que, nos ternos do art" 4" do De-

creto-Iri n" 422/89, de2 de Dezembro, possÍÌm ser praticados nos casinos das zonas

dejogo.
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Artigo 2."
(Entidades autorizadas)

1. A exploração de jogos interactivos só é permiüda às concessionárias da expiora-

ção de casinos existentes em zonas dejogo.

2. É permitida a associação de concessionárias para a exploração de jogos interacti-

vos.

3. A autonzaçáo cessa, sem direito a qualquer indernnizaçáo, quando, seja por que

motivo for, a concessionária deixe de explorar casinos.

Artigo 3."

(Pedido para exploração)

As errpresas concessionárias das zonas de jogo que pretenrlam explorar jogos inter-

activos devem requerê-lo ao membro do Governo que tutela a Inspecção-Geral de

Jogos (IGJ), juntando ao requerimento os seguintes documentos:

a) - Memória descritiva dos jogos que pretendem explorar e respectivas regras de

execução;

b) - Memória onde se descreve o suporte técnico sobre o qual se vai desenrolar cada
jogo e seu controlo, cour indicação das garantias técnicas relativas à segurança,

inviolabilidade e ftansparência;

c) - Cópia dos contratos formalizados com as empresas de telecomunicações que as-

segurem o acesso ao sistema de jogo.

Artigo 4.'

(Adjudicação das concessões)

1. A adjudicação provisória das concessões da exploração de jogos interactivos é

feita mediante resolução do Conselho de Ministos.

2. A adjudicação definiüva éreaüzadapela outorga de con[ato de concessão.

3. O contrato de concessão tem como formalidade essencial a escritura pública. a
lawar perante o inspector-geral de jogos, que actuará como notário, nele outorgando
o membro do Governo com tutela sobre a IGJ, em repÍesentação do Estado.

4. O contrato de concessão será pubiicado no Diiário da República.
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Artigo 5.'

(Caução)

1. keviamente à celebração do contrato de concessão, a concessionária deve prestar

caução no montante de € 1.000.000,00, através de depósito bancario à ordem do ins-

p""io.-g"rat de jogos, ou, em sua substituição, garantia bancária à primeira solicita-

çáo, onfirst demand ou seguro'caução.

2. As cauções respondem pelo cumprimento das obrigações legais e conüatuais, pelo

pagamentô do, prémios e pelas sanções pecuniárias por cujo pagalnento a concessio-

nária seja responsável.

Artigo 6.'

(Publicidade)

A publicidade dos jogos interactivos, autorizados pelo presente diploma, beneficia do

regime de excepçaó previsto no n" 2 do artigo 21" do Decreto-Lei n" 330/90, de 23 de

Outubro.

CaPítulo ft

ExPloração dos jogos

Artigo 7.'

(Sistema informático)

As concessionárias autorizadas a explorar jogos ilteractivos devem assegluiìr a im-

plementação de um sistema inform,áúco composto de hardware e software adequa-

ão. qourrio à respectiva segìuança e Íiabilidade, o que deve ser confirmado pela IGJ,

depois de devidamente certificado por entidade idónea e independente'

Artigo 8"

(Apostas e Prémios)

1. Os jogos interactivos devem ser praticados de acordo com as reglas aprovadas

p*u oi -"t*ot jogos explorados em casinos, com as alterações que sejam aprova-

ã* pot portaria do membro do Governo que tutele a IGJ-

2. O sistema informático deve possibilitar:
Pí,g-4
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a) - O estabelecimento de mínimos e máximos de aposta;

b) - A limitação do montante que cada jogador pode apostar por golpe;

c) - O registo on-líne dos jogadores;

d) - Mecanismos adequados a assegruü transferência dos montantes apostados e dos

prémios pagos, bem como do respectivo registo.

Artigo 9."

(Jogos a colocar na Internet)

1. A concessionária deve integrar os jogos interactivos, caso sejam oferecidos através

da InterneÇ num siÍe com inforrração geral do casino, de onde devem constar, pelo

menos:

a) - A identificação da concessionária, os seus números de telefone, fax e endereço

de e-mail;

b) - Inforrração geral sobre os jogos interacüvos, inclúndo as respectivas regras e a

forma de jogar;

c) - Informação geral sobre os casinos de que é concessionária;

d) - Indicação de que compete à IGJ a superintendência, fiscalização e controlo do

casilo.

2. No site aque alude o nírmero anterior podem ainda ser incluídas outras informa-

ções, designadamente, a referência à enúdade certificadora do sistema informático.

3. E permiüdo à concessionária utilizar modos de direccionar tráfego da irternet para

a página do site que inclua a informação referida na alínea c) do n." 1.

Artigo 10."

(Oferta de jogos)

1. Todas as modalidades de jogos interactivos devem incluir a possibüdade da res-

pectiva prática a título de demonstração, sem dispêndio de qualquer soma em dinhei-

ro.

2. O acesso aos jogos em modalidade de demonstração pode ser facultado a qualquer

utente do meio interactivo utilizado.
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Capítulo III

Prática dos jogos

Artigo 11."

(Restrições)

1. Só podem aceder ao sistema de jogos interactivos:

a) - Os indivíduos residentes em território porfuguês;
b) - Os residentes em Estados cuja iegislação pernita a prátrca de jogos interacüvos

aos residentes em Portugal.

2.FÂtÁ' vedada a práüca de jogos interactivos poÍ parte dos membros dos corpos so-
ciais da concessionária e do pessoal afecto à exploração dojogo interactivo.

3. O acesso, a qualquer título, ao sistema de jogos interactivos só é pernriüdo medi-
ante a cedência pela concessionária de códigos que garantam o uso adequad.o do
mesmo e a confidencialidade dos dados pessoais.

Artigo 12."
(?ré-registo)

1' Todo aquele que pretenda praücar jogos interactivos, nos termos autorizados pelo
presente diploma, deve previamente soiicitar o seu pré-registo num s/e autorizado,
fornecendo à concessionária, no mínimo, os seguintei elementos de identificação:

a) - Nome, morada, endereço de e-mail e idade;

b) - Número e data limite de validade do bilhete de identidade, passaporte ou carra de
condução;

c) - Número e data limite de validade do cartão de crédito a utilizar para o pagamento
do valor das apostas;

b) - Indicação da conta banciária onde são depositados os prémios.

2- O pré-tegisto pode ser feito pessoalmente no casiao explorado pela concessioná-
ria, ou on-line, efectuando-se a confir:rração dos elementos de identificação pela
forrna seguinte:

a) - No caso de registo pessoal, através da exibição dos documentos referidos nas
nlíneas b) e p) do n.. 1;
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b) - No caso de registo on-line, aüavés de quaisquer meios ao dispor da concessioná-
ria.

3' No pré-registo on-line, o jogador confere a sua autorização irrevogável para que a
concessionária investigue, junto da enüdade emissora do cartão de crédito, os ele-
rrentos de idenüficação que serviram de base à emissão desse cartão.

4' O pré-registo é recusado sempre que se verificar a impossibilidade ou inconveni-
ência de o efectuar, e designadamente quand,o:

a) - Se verifiquem as restrições impostas no artigo 11";
b) - A idade do interessado for inferior a 1g anos;
c) - Estiver em falta algum dos elementos de identificação referidos em 1.
d) - Haja fundsdas razões para suspeitar da veracidade dos elementos de idenüfica-

ção fornecidos;

e) - O cartão de crédito não se enconEe váiido;

O - O interessado se enconüe proibido de praticar jogos interactivos, a seu pedido ou
por determinação da IGJ.

5' O pré-registo é vrílido por um período máximo de 10 dias, no decurso do quai ojogador pode apenas pralicar os jogos oferecidos no site a útulo de demonsftação.

Artigo 13.'
(Registo)

1' A conversão do pré-registo em registo definitivo pode ser efecfuada pela conces-
sionária até ao final do período de 10 dias a que alude o n.o 5 do artigo anterior.

2' Só a partir da data de conversão do pré-registo em registo definitivo é possibilita-
do ao jogador o acesso à prática dos jogos com efectiva utilização de dinheiro.

3. os registos existentes podem em qualquer altura ser cancelados:
a) - Pelo jogador;
b) - Pela concessionária, que deve cornunicar a sua decisão à IGJ, indicando os moü-vos em que a mesma se fund"menta.

5. os registos devem manter-se no mínimo por um período de 10 anos.

Pá9.7
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Artigo 14."
(Transacções associadas ao jogo)

l' os jogos interactivos só podem ser praticados com utilização de euros, os quaisserão substituídos por v-chips.

2' o jogador define, da primeira vez quejogue com utilização de dinheiro, o montan-te máximo que pretende apostar, com referêìcia a detenninado período de tempo.

3' o limite referido em 2 pode ser aumentado ou reduzido em qualquer momento emque o jogador o pretenda, podendo sempre ser reduzido por lniciaúva da concessio-nária.

4' Em qualquer momento, pode o jogador solicitar o pagÍÌmento do vaÌor representa-do pelas fichas de jogo virnrais de que for detentor.

5' salvo opção do jogador em conEário, o pagÍìmento referido no número anterior édeduzido do valor necessário à reposição oì ãonhnte definido nos termos dos nú-meros 2 e 3.

6' É permitido à concession ána, aútulo de acção promocional e em períodos deter-rrinados, fazer corresponder à compra de determinado valo. 
"- 

.*or, um múltiplodesse valor em v-chips, em termos à divulgar adequadamente no site, oque deve serantecipadamente comunicado à IGJ.

Artigo 15."
(Utilização obrigatória de rede bancária)

1' As concessionT^ devem dispor de uma única conta banciíria exclusivamentedestinada aos movimentos financeiros decorrentes da exploração dos jogos interacti-vos.

2' o pagamento dos prémios é obrigatoriamente depositado na conta bancrária indi-cada para o efeito pelo jogador.

3' A compra de v-chlps só pode ser reahzada através da utilização de cartões quemovimentem contas banciárias, não podendo ser aceite numeriário.

Póg. I
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Artigo 16."
(período de funcionamento )

fl:#j-"ção 
e prática de jogos interacdvos é permanenre, sem qualquer resrrição de

Artigo 17."
(Máximos e mínimos de aposta)

,i;"1ïïlï:i":ïï:ï::ïï"":ff 
"ïïffiiï::iiliosdeaposranos 

jogosin-

2' A concessionária cieve comunicar à IGJ, antes do início da exploração de cadajogo, os varores que vierem a eshbelecer ao abrigo do disposto do nã. r.

Artigo 19..
(Efectivação da aposta)

l' Previamente à aposta' o jogador deve converter o varor conespondente ao seu ri-ã[' 1iÃ',:ïï rffi'ffi:1xffi'"ï:i i#,i 
p aÍt e d e s s e u ár o,, em v - c h ip s de

3;tÍiÏHffï|Jïr::através da colocação das v-chípsno locar pÍìra tanrs designa-

3. Uma vez efecfuada a aposta, o jogador não a pode retirar.

4' O disposto no número anterior 
=não 

prejudica a possibiüdade de o jogador solicitaro pagÍÌrnento do saldo de v-chips de que em cada momento seja possuidor.

Artigo 19..
(Jogos com participação de vários jogadores)

1' No caso de a concessionária ter en exploração jogos que só perrritam a participa_ção simultân% de detenninuao oìi*".o.aã;oguAo.oipoA"_ seiretirados da mesa de
jogo aqueres que, em cinco goç., ,.grid";, ii;"r#i- r"r,o qualquer aposüa.
2' No golpe -'"1ï::.ï11 em que ocorra a rerirada do jogo, o jogador deve ser avi_
,H: ffiïï' 

deve efectu* upo'tu oa jogada tõiln, J.- o que é rerirado da mesa de
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Artigo 20."
(Anulação da aposta)

1' As apostas efectuadas devem ser anuladas quando, por def,rciência técnica ou qual-quer ou''a causa, não seja possíver a decisão aL 
"rÃ-u 

das chances.

i;friStïïfffiïï:tr 
anuladas deve ser imediatamente reconvertido em v-chìps

Artigo 21."
@ecisão da aposta e pagamento dos prémios)

Após decisão da aposta, segundo as.Íegras existentes para.cada tipo de jogo, é dispo_nibilizado 
"or 

guohudorer,""m-r-rnipr,o valor correspondente, sem prejúzo do dis_posto nos n."s 4 e 5 do artigo 14."

Artigo 22."
(ConÍidencialidade)

Todos os registos 
,1"-rp:irTres a jogadores são confidenciais, não podendo ser utiri_zados para fins diferentes do jogf."

Capítulo IV
Pessoas afectas à exploração do jogo

Artigo 23."
(Pessoas afectas à exploração do jogo)

A concessioniária deve submeter à aprovação da IGJ o quadro de pessoal que consi-
fii'ffi ::ï ïËrï:ïi Lil1;i' il"1* j 

JJo,ï,.'.* ü v os, bem c omo as res pe c -

Artrgo 24."
@everes do pessoal afecúo à exploração)

Todo o pessoal afecto à exploração é especiarmente obrigado a:

a) - cumprir e fazer.:.u*p*, na parte que thes respeita" as disposições legais e os
::i.ffiHi":ï*ï:: pera IGï reratiìos a '.oiâ'àção e à p,a'i.u âo logo . uo

b) - Exerco u, ,o* funções com zelo, diligência e correcção.

Pág. l0
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Capítulo V
Contrapartida

Artigo 25."
(Contrapartida)

1'.Pela exploração dos jogos interactivos, a concessionária fica vinculada ao cum-primento da obrigação de prestar uma contrapaúida anual corespondente às seguin-tes percentagens das receitas brutas decraradas dos jogos:

a) - Importâncias aré € 50 000 000,0 0 _ jTTo;
b) - Importâncias enüe € 50 000 000,00 e € 100 000 000,0 0 _ 40vo;
c) - Iurportâncias superiores a € r00 000 000,0 0 - 50To.

2' As importâncias indicadas no número anterior encontram-se expressas em euroscom poder aquisitivo referido ao ano de 2003 e serão actualizadur, .o- efeitos a par_tir do dia 1 de Março de cada ano, tendo em conta o índice de preços no consumidorno continente' excluindo a habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatísti-ca.

3' As contapartidas anuais são pagas, até ao final do mês de Janeiro, em relação àsreceitas brutas correspondentes io *o anterior, mediante guia a emitir pela IGJ.

4' As conEapartidas anuais destinam-s e 20vo para o Estado e glvopara o Instituto deFinanciamento e Apoio ao Turismo.

Capítulo W
Inspecção

Artrgo 26.'
(Inspecção)

1' compete à IGJ a superintendência e a Íiscalização da exploração e prática dos jo-gos interactivos, nos mesmos termos em que acontece nos casinoi aus iorru, de jogo.

2' A IGJ pode exigir uma ligação directa do computador da concessionária à sede damesma IGJ.
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Arügo 27."
(Interrupção da exploração)

A IGJ deve interrtuaçõesa"a"ri.icïïlïü'#lï':ï:l.iï;Lfitïiïïtïjï::'::?,:ãïliïff 
i,.niente organização e decisão Oaï up.ror.

Capítulo WI
flícitos e sanções

crimes . j"ïtfiïdena 
ções

Artigo 28."
(Exploração itícita de jogos interactivos)

1' Quem' por qualquer forma, fize1 
lexploração de jogos interactivos, sem es[ar au-

;"rïïi: "os 
termoi do presenr. aipro*u, é p";ú;om prisão até 2 anos e murta até

2' É punido com a pena prevista no número anterior quem for encarregado da direc-ção do jogo' mesmo que não a exerça habiruarrn.or.,ï.ro ;;ffi;"arniskadores,directores, gerentes, empregados e agentes da entidade exproradora.

Artigo 29."
(Apreensão do material de jogo)

os equipamentos utilizados na exploragao d9s jogos interactivos são apreendidos,
;J:i"J:lïr:rï'âï:.".ffip'"ui"o no u.tigo uãterior e, por o.t"Àrnução do rri-

Artigo 30."
(Acesso e pubricidade a jogos interactivos exprorados por

operadores estrangeiros)

l;ft#UïffïË;ï;ltt 000,00 quem, por quarquer rorma, racurtar o acesso
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a) - sediados em países estrangeiros, ou
b) - sediados em território nacional e explorados por enüdade que não se encontredevidamente autorizada nos tennos do present" áfio_u.

2' É punido com coima até € 50.000,00, quem, por qualquer forma, publicitar os jo_gos interactivos a que alude o número anterior.

Secção II
Violação de deveres das concessionárias

Artigo 31."
(Responsabilidade ad ministrativa)

1' o incumprimento pela concessionária, ainda que sem culpa, das obrigações legal econtatualnente estabelecidas constitui urru.çaá ua-nistativa, punida com muita erescisão do contrato nos tennos dos artigos seluintes.

2' o disposto no número anterior é aplicável à concessioniária quando as infracçõessejam cometidas por empregados ou agentes destas.

3' As responsabilidades da concessionária não prejudicÍìm a responsabilidade penal
:J:lï"-ordenacional 

dos respecüvo, .rpr"g"aos ou agentes peras infracções co_

4' Pelo pagamento das multas é responsável a empresa concessionária e, subsid.iari-amente' quando aquelas relevem de factos ocorridàs no período da respectiva gerên-cia' os adrrinistradores ou directores de tais sociedades, ainda que dissolvidas.

5' sem prejuízo do disposto no número anterior não há lugar a responsabilidade dosadminisüadores ou diràctores quando estes prov;;q;. não rhes é imputável nem a
ilï:ïïïometida 

nem a insuficiência do pàt i*ootJ da sociedade para o pagÍÌmen-

6' A concessionária é subsidiariâmente. responsável peÌas coimas apricadas aos res-pectivos empregados nos te,,nos dos artigor 45" 
" 

,.giior"r.
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Artigo 32."
(Casos de rescisão ou suspensão da actividade)

constituem comportïnentos suscepdveis de deternrinar a rescisão dos contratosconcessão ou suspensão da actividade, até seis meses, nomeadamente:

a) - A sonegação de receitas dosjogos;
b) - e não constituição ou iot"graçao au caução a que alude o artigo 50;c) - A cessão, abandono ou deficiente exploração do jogo interactivo;d) - a violação reiterada da legislação do jogo;
e) - A constituição em mora da concessionária, por dívidas ao Estado, rerativascontribuições ou impostos, ou à segurança social.

Artigo 33.o
@escisão dos contratos de concessão ou suspensão temporária da actividade)

A rescisão dos contratos de conc
decididas por r.rorução do a""r.rïïï""ïÏ,ffi::ensão 

temponíria da actividade são

Artigo 34."
(Entraves à Íiscalização do Estado)

â;rm:ïËr:ffiï8:* ou diÍicurrar a acção fìscarizadora do Estado fica sujei-

Artigo 35."
(Violação das regras referentes à exploração dos jogos)

iln:Xmïi;Ï1,ïï;'"^ 
dos jogos ou ouhas rererenres à exproração rìca

Artigo 36."
(Responsabilidade por registos irregulares)

os registos irregulares.de jogadores ou-a aceitação de aposfas por parte de quem Ie_
ï1i:il: 

esteja impedido "dr" 
; i;o ru, ir,ro.,* u 

-.oo."rrionarià 
em murra até €

de

P{g. 14



Artigo 39."
(Outras infracções)

A violação pela concessioniária de nonnas constantes do presente diproma que não seencontrem sancionadas nos prec€itor -t.uoro,-io, oguru,.r.otãs enitiaos pelaIGJ' bem como pela inobst*'an.iu a" p.azo, ã."aq para cumprimento de obriga-ções legais e contratuais, é passiv"t de multa até € 10.000.00.

Artigo 40..
@estino das multas)

Sobre as multas previstas nos artigos anteriores não incidern quaisquer adicionais e orespectivo produto teverte para o ínstituto ae nn-arrciamento e Apoio ao Turismo.

Artigo 41."
(Aplicação das multas)

As mulks são aplicadas pelo inspector-geral de jogos, ouvido o conserho consuitivo
l!#ot' 

com recÌrrso para o membro oã cou.-o-qu. *r.tu a IGJ, nos rennos da lei

Atttgo 42."
@agamento voluntário)

'As mulhs podem ser Pagas volunariamente no prazo de 30 dias, a contar da data darespecüva notificação ou, tendo t.uiao rr"*ro íiããquiro, d"rt 
" 

;", 30 dias pos_

unrqsrÉnro DA EcoNoMrA
rxsrucçÃocnRAl DE Jocos

Artigo 39."
(Confidencialidade)

no artigo 22" faz incorrer a concessionária em multa até €

Artigo 37."
(Empréstimos)

A realização de empréstimos aos jogadores faz incorrer a concessionária em multa
a*ïlffi,;flor 

correspondenre uo aãú au i-po.tan"iu mutuada, com um mínimo de

A_ violação do disposto
15.000,00.
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:irït 
à notificação da colrespondente decisão, se esta não der provimenro ao re-

Artigo 43."
(Cobrança coerciva da multa)

Na falta de pagamento voluntiírio das s'1slras, a cobrança coerciva compete aos tibu-nais tributários, com base ._."*iJào expedida pela IGJ.

Artigo 44.o

É de cinco anos o prazode prescriçt:;Ïes previsras nos artigos anreriores.

Secção III
Contra-ordenações praticadas pelo pessoal

Artigo 45."
(Incumprimento dos deveres)

1' Quem violar o d'isposto nas aríneas a) e b) do artigo 24,, épunido com coima mí_
ffiï*.a 

150,00 e máxima a"Ë r.soó,oo 
" 

ú*Ãçao do eiercicioàe funções até

2. A negügência e a tentativa são puníveis.

Artigo 46."
(participação no jogo)

1' Quem violar o disposto no no t d? 
{r_o 11. é punido com coima mínima de €250,00 e máxima aeb z.soo,oô 

" 
iit..dição ao.*"rJ.io de funções até 365 dias.

2.Atentativaépuúvel.

Artigo 47..
(Empréstimos)

lffi'i,ï|iiïlïH::í1,H..ï;ffi::ïtïïi de € 250,00 e miíxima de €

P{g- 16
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2. A negügência e a tentativa são puníveis.

Artigo 48."
(ConÍidenciatidade)

1' Quem violar-o disposto no artigo 23 épunido com coima mínima de € 250,00máxima de € 2.500,0ô e interdffiao .*orrrio ã" iunço"s aré 120 dias.
2. A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 49..
(Sanções)

l ' Além * toTl aplicável, a prática rtas conta-ordenações previstas nos artigos
Hï::rrra#:e 

impricar u ioi".aïfào temporáriuìo ,*"r.ício de funções, como san_

2' A apltcação da t:iT1e a interdição remporiíria do exercício de funções são feitaspelo inspecror-geral_d. joeoi-L;ìào o c-r"úo õ"oo.uttiuo de Jogos, compedndoaos mspectores da IGJ instuir os respectivos processos.

3' A decisão do inspector-geral de jogos é suscepúver de impugnação judicial.

Capítulo WII
Disposição Íinal e transitória

Artigo 50."
(Regime subsidiário)

Em tudo o que 
"u.:r::::1t especiarmente previsto no presenre diploma, são apli_cáveis ÍÌs regrÍrs referentes a exptoração e práïc. ;;, jogos de fortuna ou zvar emcasinos' nomeadamente as inctúaas no Deôreto-r"ìì.; ízugg,;;, d" Dezembro,

ilï# 
alterações que rhe rotum inroduzidas;.b D;..ero-Lei n.o 10/95, de 19 de
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PROPOSTA DE LEI DE ÁUTORIZAÇÃO LEGISLATIVÁ

Nos termos da arínea 
1ì do artigo r97" d,aconstituição, o Governo apresenta àAssembleia da República u t"g-rir,t" proposta de lei de autorização legislativa

fli,filJ::*t" 
de decreto-lei que se destina a valer com lei geral da

Autorização ao Governo paro legisrar sobre a uploração e prótica de jogosdefortuna ou azar interactivos. "

A Assembleia da República decreta, nos terrnos da aÌínea d) do artigo 161" daConstituição, o seguinte:

Artigo I'
Objecto

É concedida ao Governo autorização para legislar
prática de jogos de forfuna ou azar iot.ruìtiuor. "

s o b r e a e x p l o r a ç ã o e a

Artigo 2'
Sentido e extensão

A autorização referid.a no artigo anterior tem o seguinte senüdo e extensão:

1' No ânbito da acção fiscarizadora da Inspecção da Inspecção-Gerar deJogos (IGJ) sobre a exploração e práticá oe logos de forruna ou azarinteractivos, atribuir_In, comi"reo"iu oì* 
-- .
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a) sancionar as infracções administrativas das concessionárias e os'ícitos de mera ordenação social au r..ponsabilidade do pessoaÌafecto. à exploração do jãgo;
b) Superintenãer e' fiscalirortuna ou azar *,.*Ífr,.l Ëj"i:ffiï:inïï:J,:i"ï j;Decrero-Lei n" 422/g9, 

9, z de Deze;;;, na redacção dada pero
,ïï".-tei 

n" 95, de 19 o" l-.ir" ;; 
", 

casinos das zonas de

", *iïrar, 
peto período g:.2 Tor,a prática de jogos de forruna ou

,l*:lffi iJï';Lmo"n j."ï,ïfi :f1*,'.,ïL'*'ï"'."tr#
d) Aprov{ 

| eyaro,d. p.r::1,1fecto às explorações, bem como asrespectrvas dotações, categorias e conteúdìs funcionais.

t 
Ï;ffnïï11âJo':lu'u dos jogos de fornrna ou azar inreracrivos aos

a) Não residentes em território 
- 
português ou em Estado cujaIegisração não permita a prátìca ã. 

-;ogo, 
inreractivos aosresidentes em portugal;

b) Menores de 1g anosï
t' 

ffitJ:ïeçarÌì 
todos os elementos de identificação regalmente

d) Em rglação- aos quais haja fundadas razõveraci d ad 1 d os er emen ro s ã 
" u"nti Àãi#r;i 

":ff:, 
l "p'it- d.

e) O seu carrão de creditã;; ,. enconte viílido;f) Estejam proibidos 
-ii'-*.'.* ;"g"rì forruna ou az.interactivos a seu pedido oï po. determinação da IGJ.

3' Definir os crimes rerativos à exproração e práticas 'ícitas de jogos deforruna ou a,ar interactiv;;;;t". as seguintes sanções:

2
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" iïï" 
até 2 Írnos e *ï111é 200 dias para quem for encarregado

",,0;ï1ïfi j:ï.Yii.:ï;:n;*r*t**1,:xt:
:it1ï"flï,ffi;i :"g*'ã" ;;;"" ou Íìzzr intelacüvos,

b) Apreen:tllr_ equipamentos ur'izados na exploração iIícita dejogos de fortuna ou- azar intera"ri"ãrì a sua perda a favor doEstado por determinação dos tribunais:

4' considerar como actos ilícitos de mera ordenação sociar o acesso e apublicidade a jogos interaciìJo. ,xprorados poì op"*dores estrangeirosou sediados em território nacionar 
_è *pr,o*ã;; po. entidade que não seenconre devidamente autorj zad4 n,.",ãàï. ìãru_r., coiuras :

"' 
"".:ff, 

até' € 100 000'00, a quem, por qualquer foooq facurtar o
b) coima aÉ€ 50 000,00, a quem, por quarquer fonna, pubricitar.

t 
lïï:ïff ï',#ifiX*#:Íle adminisrativa das con cessionárias,

a) Rescisão dos contratos de concessão ou suspensão de actividade,até seis meses' quando se verifiqu.- uì 
"rlgu,or., 

situações:

1) S_onegação das receitas dos jogos;
2) Nao consütuição ou i"1.Srróãã oï, 

"uuçoes 
exigidas;3) Cessão, abandono ol deãciËnt..*pì"*çao do jogo;4) Viotação reiterada da rdi.hçã; ãlï"*",5) consütuição em mora, por dívidasio Estado, reìativas acontribuições e impostos ou à segurança social

t'ff:111#:JrÍ1,ï1ft:0, quando ror impedida ou diÍìcurtada a
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c) Murta até €,25 000,00, Quando forem vioradas as regriìs dos jogosou ouúas referentes à exptoração;
d) Murta até € 1 250,00, p-oiregisto i,'.gulu, de jogador ou aceitação

[t;ït"s 
por paú; de qulm r.g.rïr"re esreja impedido de o

e) Murta iguar ao varor correspondente ao dobro da importância

r\ H#:h::ff-#ffi: a" ã i-iòó,ô0,ì"*o;-r"ï,ï reitos
o 

"Xiff:ïi.f"ioo'ãó, 
quando não for respeitado o dever de

g) Murta u:é.€ r0 000,00, pof vioração das normas constantes dodecreto-rei a pubücar que não sá encontrem sancionadas nasalÍneas anreriores e das 
roTìas dos reguru-""ro, rJrãïs peraIGJ' be' como pera 
_*"**;;"tr"ïï pritzos fixados paracumprimento de obrigações legais e contratuais.

6. Considerar as i
aologo À;ï::ï ilï:tïjf,!'ua* 

pelo pessoal arecto à exproração

ilfï.,i;l*llacessória.,f; Ë.JrHïïï:,:fl ;ff iruXI
a) PeIo não cuurprimento das disnosinÃac r^_^.darGrrlllivf se;ffiìü:,ïï'ff ï'oïi:::ï",:ïiffi;ï;sua profislão." ainda pelo 

"a" 
a.r"-Ëririo'ou, suas funções comzelo, diligência e corrãcção, coima -_;_u ae € 150,00 e mríximade € I 500,00. int..affi do.*r..írilÃìoç0", até r20 dias,sendo a negligência e a Lntaüva puJu.ìri"b) Pela nuttigtnúão no j;;:.oi-u^ rn;-ï de € 2sa,00 e n,íxima

. Ë: i : ?i,'iff"'rliJ$ : 
* 

"'* ""'.i JoIïoç0", oeiãti ^,
c) Pela realizaç_ão a" .-prlstimos, coima mínirrra de € 250,00 em'áxima de € 2 soo,oo'. i.r*.aiçao ao 

"ãci.io de funções atédois anos, sendo u o.grigã*ir. il;''iiiïoiu.i.,

4
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d) pera violação do dever de confidencialidade, coima rrúnima de €250,00 e máxima de€,2500,00;;ã.m".aição 
do exercício defunções até r2'dias, sendo u'o.gtgãn",u e a tentaüva puníveis.

Artigo 3'
Duração e execução

â#:""xiÍil::**da por esta lei rem a duração de 90 dias conrados da sua

Aprovada em


